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Novartis Biociências S.A.
CNPJ nº 56.994.502/0001-30

Senhores Acionistas: Dando cumprimento às disposições legais e estatutárias vimos submeter à apreciação de V. Sas. as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício que terminou em 31 de dezembro de 2011.
 São Paulo, 03 de Abril de 2012. A DIRETORIA

 Controladora Consolidado
 31 de 31 de 1º de 31 de 31 de 1º de
 dezembro dezembro janeiro dezembro dezembro janeiro
 de 2011 de 2010 de 2010 de 2011 de 2010 de 2010
  (Reapre- (Reapre-
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  sentado) sentado)
CIRCULANTE
 Fornecedores terceiros 58.124 57.408 28.008 61.405 59.803 29.150
 Fornecedores - sociedades ligadas (Nota 27(d)) 82.932 92.871 312.842 89.203 98.476 317.682
 Empréstimos (Nota 14) 11.880 38.585 11.028 11.880 38.585 11.028
 Salários e encargos sociais 64.082 57.304 45.790 68.518 61.308 49.210
 Tributos a pagar 23.551 19.558 18.056 26.715 20.859 18.781
 Dividendos (Nota 18(f)) 105.500 26.846 26.846 105.500 26.846 26.846
 Instrumentos fi nanceiros derivativos (Nota 8) - 3.455 24.787 - 3.455 24.787
 Provisões diversas (Nota 15) 73.018 76.641 65.438 74.377 79.018 67.706
 Sociedades ligadas (Nota 27) 128 3.677 128 128 129 128
 Outros passivos 24.040 17.002 17.197 24.225 17.187 17.382
 443.255 393.347 550.120 461.951 405.666 562.700
NÃO CIRCULANTE
 Empréstimos (Nota 14) 225.096 199.944 208.944 225.096 199.944 208.944
 Provisão para contingências (Nota 26) 52.992 56.813 52.420 53.478 57.280 52.948
 Imposto de renda e
 contribuição social diferidos (Nota 16) - 12.437 16.355 - 12.437 16.355
 Provisões diversas (Nota 15) 19.069 4.461 14.052 19.069 4.461 14.052
 297.157 273.655 291.771 297.643 274.122 292.299
 740.412 667.002 841.891 759.594 679.788 854.999
PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Nota 18)
 Capital social 255.769 255.769 255.769 255.769 255.769 255.769
 Reserva de capital 9.492 10.454 11.416 9.492 10.454 11.416
 JCP/dividendos adicionais - - 8.015 - - 8.015
 Juros sobre capital próprio/dividendos
 adicionais propostos (Nota 18(e)) 6.214 82.218 9.355 6.214 82.218 9.355
 Reservas de lucros 174.515 45.259 (55.125) 174.515 45.259 (55.125)
 Ajuste de avaliação patrimonial 17.235 26.816 38.012 17.235 26.816 38.012
 463.225 420.516 267.442 463.225 420.516 267.442
TOTAL DO PASSIVO E
 PATRIMÔNIO LÍQUIDO 1.203.637 1.087.518 1.109.333 1.222.819 1.100.304 1.122.441

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
EM MILHARES DE REAIS, EXCETO O LUCRO LÍQUIDO POR AÇÃO

BALANÇOS PATRIMONIAIS - EM MILHARES DE REAIS

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
EM MILHARES DE REAIS, EXCETO QUANDO INDICADO DE OUTRA FORMA

  Controladora  Consolidado
 2011 2010 2011 2010
  (Reapre-
  sentado)
RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS (Nota 19) 1.965.466 1.887.071 2.089.961 1.991.514
 Custo dos produtos vendidos (Nota 20) (1.092.889) (1.040.539) (1.161.554) (1.096.113)
LUCRO BRUTO 872.577 846.532 928.407 895.401
(DESPESAS) RECEITAS OPERACIONAIS
 Com vendas (Nota 21) (439.872) (390.849) (460.425) (412.481)
 Gerais e administrativas (Nota 22) (292.351) (292.005) (316.650) (309.649)
 Outras receitas operacionais, líquidas (Nota 23) 111.570 93.076 112.923 94.311
 Participação nos lucros de controlada (Nota 12) 3.825 6.522 - -
LUCRO OPERACIONAL 255.749 263.276 264.255 267.582
 Receitas fi nanceiras 3.544 19.765 3.706 19.951
 Despesas fi nanceiras (52.107) (23.252) (53.041) (23.929)
RESULTADO FINANCEIRO (Nota 24) (48.563) (3.487) (49.335) (3.978)
LUCRO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA
 E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 207.186 259.789 214.920 263.604
 Imposto de renda e contribuição social (Nota 25)
 Do exercício (68.947) (76.199) (76.287) (78.526)
 Diferido 8.269 (1.568) 7.875 (3.056)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 146.508 182.022 146.508 182.022
Lucro líquido, básico e diluído, por lote de mil ações
 do capital social no fi m do exercício - R$ - - 0,57 0,71

As notas explicativas da administração são  parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

  Controladora  Consolidado
 2011 2010 2011 2010
LUCRO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA
 E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 207.186 259.789 214.920 263.604
AJUSTES
 Ajuste plano de aposentadoria (15.425) (14.153) (16.413) (14.942)
 Depreciação e amortização 23.631 36.750 23.851 37.049
 Provisão de obsolescência (8.712) 14.528 (8.124) 14.645
 Valor residual do ativo imobilizado baixado 195 12 264 78
 Provisão/reversão de contingências (3.821) 4.393 (3.802) 4.332
 Outras provisões 10.985 1.612 9.967 1.721
 Resultado da equivalência patrimonial (3.825) (6.522) - -
 Juros, variações monetárias e cambiais sobre empréstimos 178.917 12.172 178.917 12.172
 Geração de caixa 389.131 308.581 399.580 318.659
 Variações nos ativos e passivos
 Contas a receber 20.798 (415) 17.228 2.713
 Estoques (74.743) 6.716 (87.090) 15.313
 Tributos a recuperar 23.583 (10.173) 23.690 (9.173)
 Operações com derivativos (6.860) (21.332) (6.860) (21.332)
 Outros ativos (17.764) (7.348) (17.411) (7.224)
 Fornecedores 716 29.400 1.602 30.653
 Salários e encargos sociais 6.780 11.515 7.212 12.099
 Tributos a pagar 2.739 1.501 1.492 2.077
 Outros passivos 7.038 (195) 7.038 (195)
CAIXA PROVENIENTE DAS OPERAÇÕES 351.418 318.250 346.481 343.590
 Imposto de renda e contribuição social pagos (67.693) (85.833) (71.923) (88.160)
CAIXA LÍQUIDO GERADO PELAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 283.725 232.417 274.558 255.430
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
 Aquisições de bens do ativo imobilizado e intangíveis (33.702) (21.519) (33.702) (21.577)
CAIXA APLICADO NAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS (33.702) (21.519) (33.702) (21.577)
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
 Partes relacionadas (53.322) (197.545) (44.463) (220.874)
 Juros pagos sobre empréstimos (180.469) (21.566) (180.469) (21.566)
 Aquisição de empréstimos - 27.951 - 27.951
 Juros sobre capital próprio pagos (14.602) (16.790) (14.602) (16.790)
CAIXA LÍQUIDO APLICADO NAS
 ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO (248.393) (207.950) (239.534) (231.279)
AUMENTO LÍQUIDO DE CAIXA E
 EQUIVALENTES DE CAIXA, LÍQUIDOS 1.630 2.948 1.322 2.574
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
 NO INÍCIO DO EXERCÍCIO (Nota 7) 10.714 7.766 11.678 9.104
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
 NO FINAL DO EXERCÍCIO (Nota 7) 12.344 10.714 13.000 11.678

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Controladora Consolidado
 31 de 31 de 1º de 31 de 31 de 1º de
 dezembro dezembro janeiro dezembro dezembro janeiro
 de 2011 de 2010 de 2010 de 2011 de 2010 de 2010
  (Reapre- (Reapre-
ATIVO  sentado) sentado)
CIRCULANTE
 Caixa e equivalentes de caixa (Nota 7) 12.344 10.714 7.766 13.000 11.678 9.104
 Contas a receber (Nota 9) 252.329 270.400 263.373 282.318 296.819 292.920
 Estoques (Nota 10) 350.732 267.277 288.521 380.627 285.413 315.371
 Tributos a recuperar (Nota 11) 3.167 10.710 4.879 3.219 10.869 6.038
 Instrumentos fi nanceiros derivativos (Nota 8) 3.405 - - 3.405 - -
 Financiamentos para colaboradores 8.224 7.544 - 9.093 8.516 954
 Outros ativos 28.990 16.640 24.133 29.501 17.427 24.861
 659.191 583.285 588.672 721.163 630.722 649.248
NÃO CIRCULANTE
 Realizável a longo prazo
 Sociedades ligadas (Nota 27) 49.113 12.007 37.496 44.466 12.007 16.950
 Tributos a recuperar (Nota 11) 160.187 176.227 162.251 160.187 176.227 162.251
 Financiamentos para colaboradores 17.404 12.897 15.509 18.433 13.889 16.684
 Depósitos judiciais (Nota 26) 20.850 21.586 15.258 20.850 21.586 15.258
 Imposto de renda e
  contribuição social diferidos (Nota 16) 519 - - 1.991 1.623 2.830
 Plano de Pensão (Nota 17) 57.246 55.610 57.594 60.182 58.268 60.290
 Outros ativos 3.118 3.117 498 3.118 3.127 526
 308.437 281.444 288.606 309.227 286.727 274.789
 Investimentos (Nota 12) 44.417 41.072 35.095 114 126 125
 Imobilizado (Nota 13) 191.211 180.855 195.517 191.933 181.865 196.833
 Intangível 381 862 1.443 382 864 1.446
 544.446 504.233 520.661 501.656 469.582 473.193

TOTAL DO ATIVO 1.203.637 1.087.518 1.109.333 1.222.819 1.100.304 1.122.441

RELATÓRIO DA DIRETORIA

(a) Venda de produtos
 A distribuição é feita de maneira diversifi cada através de diferentes canais que variam de acordo com o perfi l de cada 

produto: instituições públicas, distribuidores, redes de farmácia, clínicas especializadas e deliveries.
 As vendas são reconhecidas sempre que a entrega é confi rmada aos clientes. A partir de então, esses propiciam o 

acesso dos medicamentos aos pacientes, também através de inúmeras formas de dispensação/comercialização.
 Os prazos de pagamento variam conforme perfi l de cliente e linha de produtos e/ou Unidade de Negócios (Pharma, 

OTC, Ciba Vision), e não possuem caráter de fi nanciamento e são consistentes com a prática do mercado, portanto, 
essas vendas não são descontadas ao valor presente.

(b) Receita fi nanceira
 A receita fi nanceira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o método da taxa 

efetiva de juros.
2.21. Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio
 A distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas da Companhia é reconhecida como um 

passivo nas demonstrações fi nanceiras ao fi nal do exercício, com base no estatuto social da Companhia. Qualquer 
valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas, em 
Assembleia Geral. O benefício fi scal dos juros sobre capital próprio é reconhecido na demonstração de resultado, 
dado em substância representar reduções da alíquota dos tributos.

2.22. Reapresentação das cifras comparativas
 Correção de erro
 Em 2011, foram identifi cados ajustes de exercícios anteriores, relacionados à retifi cação de erros no reconhecimento 

dos ativos dos planos de pensão. A referida correção afetou as cifras de 31 de dezembro de 2010, nos montantes 
demonstrados no quadro abaixo. As demonstrações fi nanceiras individuais de 31 de dezembro e de 1º de janeiro de 
2010, apresentadas para fi ns de comparação, foram ajustadas.
 Controladora
 31 de dezembro de 2010 1º de janeiro de 2010
 Original Ajuste Ajustado Original Ajuste Ajustado
Ativo
 Circulante 583.285 - 583.285 588.672 - 588.672
 Não circulante 453.077 51.156 504.233 464.516 56.145 520.661
Total do ativo 1.036.362 51.156 1.087.518 1.053.188 56.145 1.109.333
Passivo e patrimônio líquido
 Circulante 393.347 - 393.347 550.120 - 550.120
 Não circulante 261.218 12.437 273.655 275.416 16.355 291.771
 Patrimônio líquido 381.797 38.719 420.516 227.652 39.790 267.442
Total do passivo e patrimônio líquido 1.036.362 51.156 1.087.518 1.053.188 56.145 1.109.333
Resultado
 Gerais e administrativas (253.672) (38.333) (292.005) - - -
 Outras perdas líquidas (25.291) 25.291 - - - -
 Outras receitas operacionais, líquidas 65.881 27.195 93.076 - - -
 Participação nos lucros de controlada 5.982 540 6.522 - - -
 IR/CS (73.199) (4.568) (77.767) - - -
 Lucro líquido do exercício 171.897 10.125 182.022 - - -
Lucro líquido por ação 0,67 0,04 0,71 - - -

 Na controlada, o efeito do ajuste no ativo não circulante e no patrimônio líquido de 31 de dezembro e de 1º de janeiro 
de 2010 foi R$ 1.770 e R$ 1.779, respectivamente.

3. Estimativas e premissas contábeis críticas
 As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em 

outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias.
3.1. Julgamentos críticos na aplicação das políticas contábeis da entidade
 Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por defi nição, as estimativas contábeis 

resultantes podem ser diferentes dos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um 
risco signifi cativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para 
o próximo exercício social, estão contempladas abaixo.

(a) Imposto de renda, contribuição social e outros impostos
 A Companhia está sujeita ao imposto de renda e contribuição social. É necessário um julgamento signifi cativo para 

determinar a provisão para impostos sobre a renda e contribuição social. A Companhia reconhece provisões por conta 
de situações em que é provável que valores adicionais de impostos serão devidos. Quando o resultado fi nal dessas 
questões é diferente dos valores inicialmente estimados e registrados, essas diferenças afetarão os ativos e passivos 
fi scais atuais e diferidos no período em que o valor defi nitivo é determinado.

(b) Valor justo de derivativos
 São instrumentos derivativos fi nanceiros ativamente negociados em mercados organizados, seu valor justo é 

determinado com base nos valores cotados no mercado na data de encerramento das demonstrações fi nanceiras.
(c) Benefícios de planos de pensão
 O valor atual dos planos de pensão depende de uma série de fatores que são determinados com base em cálculos 

atuariais, que utilizam uma série de premissas. Entre as premissas usadas na determinação do custo (receita) líquido 
para os planos de pensão, está a taxa de desconto. Quaisquer mudanças nessas premissas afetarão o valor contábil 
das obrigações dos planos de pensão.

 A Companhia determina a taxa de desconto apropriada ao fi nal de cada exercício. Esta é a taxa de juros que deveria 
ser usada para determinar o valor presente de futuras saídas de caixa estimadas, que devem ser necessárias para 
liquidar as obrigações de planos de pensão. Ao determinar a taxa de desconto apropriada, a Companhia considera as 
taxas de juros de títulos privados de longo prazo, de baixo risco de crédito, na data-base da avaliação atuarial.

 Outras premissas importantes para as obrigações de planos de pensão se baseiam, em parte, em condições atuais do 
mercado. Informações adicionais estão divulgadas na Nota 17.

(d) Provisão ambiental
 A Companhia realiza o cálculo de provisão ambiental com base em laudos de empresas contratadas para realizar os 

projetos de recuperação do solo da sede administrativa. Considerando o estágio do projeto de remediação da água 
subterrânea e a difi culdade em prever os custos nessa etapa, o valor reconhecido envolve alto grau de subjetividade.

(e) Provisão programa de descontos
 A estimativa para o cálculo da provisão de programa de descontos, é baseada no volume de vendas do plano 

estratégico do ano vigente, em que o percentual estimado de desconto será aplicado aos usuários de determindas 
linhas de medicamentos.

4. Gestão de risco fi nanceiro
4.1. Fatores de risco fi nanceiro
 As atividades da Companhia expõem a diversos riscos fi nanceiros: risco de mercado (incluindo risco de moeda, risco 

de taxa de juros de valor justo, risco de taxa de juros de fl uxo de caixa e risco de preço), risco de crédito e risco de 
liquidez. O programa de gestão de risco global da Companhia se concentra na imprevisibilidade dos mercados 
fi nanceiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho fi nanceiro da Companhia. A Companhia 
usa instrumentos fi nanceiros derivativos para proteger certas exposições a risco.

 A gestão de risco é realizada pelo departamento de Operações Financeiras da Companhia, segundo as políticas 
globais aprovadas pela matriz. O departamento Financeiro identifi ca, avalia e protege a Companhia contra eventuais 
riscos fi nanceiros em cooperação com as unidades operacionais da Companhia. A matriz estabelece princípios, por 
escrito, para a gestão de risco global, bem como para áreas específi cas, como risco cambial, risco de taxa de juros, 
risco de crédito, uso de instrumentos fi nanceiros derivativos e não derivativos e investimento de excedentes de caixa.

(a) Risco de mercado
(i) Risco cambial
 O risco associado decorre da possibilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas por causa de fl utuações nas taxas 

de câmbio, que reduzam valores nominais faturados ou aumentem valores captados no mercado.
 A Companhia tem compromissos de compras, bem como parte da receita de vendas em moeda estrangeira. Em 

complemento a este hedge natural, a Companhia contrata derivativos para reduzir a exposição ao risco de mudança 
na taxa de câmbio.

 Em 31 de dezembro de 2011 e de 2010, a Companhia tinha ativos e passivos denominados em moeda estrangeira nos 
montantes descritos a seguir:
 Controladora
  2011  2010
 Moeda  Moeda
 estrangeira Reais estrangeira Reais
Ativo
 Contas a receber - US$  16.178 30.605 17.992 30.122
 Contas a receber - CHF  1.446 2.892 50 89
 Adiantamento fornecedores estrangeiros - US$ 850 1.601 - -
 Adiantamento fornecedores estrangeiros - � 416 1.014 252 557
Passivo
 Fornecedores em US$  37.936 76.154 54.887 96.451
 Fornecedores em GBP  18 54 1 2
 Fornecedores em � 299 727 537 1.189
 Fornecedores em JPY 6.037 148 - -
 Fornecedores em CHF 207 415 99 177
 Empréstimos em US$  120.000 236.976 120.000 210.496
Exposição líquida - (278.362) - (277.547)
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 Reserva de lucros
   Juros sobre capital
 Capital social Reserva de próprio/dividendos Reserva de Reserva Ajuste de avaliação Lucros (prejuízos)
 integralizado capital adicionais propostos retenção legal patrimonial acumulados Total
EM 1º DE JANEIRO DE 2010 255.769 11.416 8.015 - 9.355 - (56.903) 227.652
 Ajuste de exercícios anteriores (Nota 2.22) - - - - - 38.012 1.778 39.790
 Saldo de abertura ajustado 255.769 11.416 8.015 - 9.355 38.012 (55.125) 267.442
 Realização reserva especial Lei nº 8.200/91 - (962) - - - - - (962)
 Juros sobre capital próprio de 2009 -
 aprovado em AGE datada em 5 de outubro de 2010 (Nota 18(e)) - - (8.015) - - - - (8.015)
 Lucro líquido do exercício - - - - - - 182.022 182.022
 Perda atuarial com benefícios de aposentadoria (Nota 17) - - - - - (10.650) - (10.650)
 Participação no resultado abrangente da controlada - - - - - (546) - (546)
 Destinação do lucro
 Reserva legal - - - - 9.578 - (9.578) -
 Juros sobre capital próprio (Nota 18(e)) - - 3.564 - - - (12.339) (8.775)
 Dividendos adicionais propostos (Nota 18(f)) - - 78.654 - - - (78.654) -
 Retenção de lucros - - - 26.326 - - (26.326) -
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 255.769 10.454 82.218 26.326 18.933 26.816 - 420.516
 Realização reserva especial Lei nº 8.200/91 - (962) - - - - - (962)
 Lucro líquido do exercício - - - - - - 146.508 146.508
 Juros sobre capital próprio/dividendos de 2010 -
 aprovados em AGE datada em 30 de abril de 2011 - - (82.218) - - - - (82.218)
 Destinação do lucro
 Reserva legal - - - - 9.999 - (9.999) -
 Juros sobre capital próprio (Nota 18(e)) - - 6.214 - - - (17.252) (11.038)
 Perda atuarial com benefícios de aposentadoria (Nota 17) - - - - - (9.101) - (9.101)
 Participação no resultado abrangente da controlada - - - - - (480) - (480)
 Retenção de lucros - - - 119.257 - - (119.257) -
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 255.769 9.492 6.214 145.583 28.932 17.235 - 463.225

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EM MILHARES DE REAIS

1. Informações gerais
 A Novartis Biociências S.A. (a “Companhia” ou “Novartis”) é uma sociedade anônima de capital fechado com sede 

em São Paulo, Estado de São Paulo. Sua controladora em última instancia é a Novartis Pharma AG e, em conjunto 
com as sociedades controladas, compartilha as estruturas e os custos corporativos, gerenciais e operacionais.

 A Companhia tem como objeto social e atividade preponderante, diretamente ou pela participação em outras 
sociedades, a fabricação e comercialização de medicamentos alopáticos para uso humano. Sua controlada, 
Novartis Saúde Animal Ltda., tem como objeto social e atividade preponderante a fabricação e comercialização de 
produtos farmacêuticos veterinários destinados aos segmentos animais de empresas: bovinos, suínos, aves e 
controle de pragas.

 As presentes demonstrações fi nanceiras foram aprovadas pela diretoria da Companhia em 3 de abril de 2012.
2. Resumo das principais políticas contábeis
 As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações fi nanceiras estão defi nidas abaixo. 

Essas políticas foram aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo disposição em 
contrário.

2.1. Base de apresentação e preparação
 As demonstrações fi nanceiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor exceto por certos 

ativos fi nanceiros (inclusive instrumentos derivativos) mensurados ao valor justo.
 A preparação de demonstrações fi nanceiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o 

exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. 
Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas 
quais premissas e estimativas são signifi cativas para as demonstrações fi nanceiras estão divulgadas na Nota 3.

 Não há novos pronunciamentos ou interpretações de CPCs vigendo a partir de 2011 que poderiam ter um impacto 
signifi cativo nas demonstrações fi nanceiras da Companhia.

(a) Demonstrações fi nanceiras consolidadas
 As demonstrações fi nanceiras consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas 

contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPCs).

(b) Demonstrações fi nanceiras individuais
 As demonstrações fi nanceiras individuais da controladora foram preparadas conforme as práticas contábeis 

adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e são divulgadas em conjunto com as 
demonstrações fi nanceiras consolidadas.

 Nas demonstrações fi nanceiras individuais as controladas são contabilizadas pelo método de equivalência 
patrimonial. Os mesmos ajustes são feitos tanto nas demonstrações fi nanceiras individuais quanto nas 
demonstrações fi nanceiras consolidadas para chegar ao mesmo resultado e patrimônio líquido atribuível aos 
acionistas da controladora.

2.2. Conversão de moeda estrangeira
(a) Moeda funcional e moeda de apresentação
 Os itens incluídos nas demonstrações fi nanceiras são mensurados, usando a moeda do principal ambiente econômico, 

no qual a Companhia atua (“a moeda funcional”). As demonstrações fi nanceiras estão apresentadas em reais que é 
a moeda funcional da Companhia, e, também, a moeda de apresentação.

(b) Transações e saldos
 As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio 

vigentes nas datas das transações ou da avaliação, na qual os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas 
cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do fi nal do exercício, 
referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado.

 Os ganhos e as perdas cambiais são apresentados na demonstração do resultado como receita ou despesa fi nanceira.
2.3. Caixa e equivalentes de caixa
 Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa e depósitos bancários com liquidez imediata e risco 

insignifi cante na mudança de seu valor justo.
2.4. Ativos fi nanceiros
2.4.1. Classifi cação
 A Companhia classifi ca seus ativos fi nanceiros sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo por meio do 

resultado e empréstimos e recebíveis. A classifi cação depende da fi nalidade para a qual os ativos fi nanceiros foram 
adquiridos. A administração determina a classifi cação de seus ativos fi nanceiros no reconhecimento inicial.

(a) Ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado
 Os ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são ativos fi nanceiros mantidos para 

negociação ativa e frequente. Um ativo fi nanceiro é classifi cado nesta categoria se foi adquirido, principalmente, 
para fi ns de venda no curto prazo.

 Os derivativos também são categorizados como mantidos para negociação e, dessa forma, são classifi cados nesta 
categoria, a menos que tenham sido designados como instrumentos de hedge (proteção). Os ativos dessa categoria 
são classifi cados como ativos circulantes. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos 
fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são apresentados na demonstração do resultado em 
“Resultado fi nanceiro” no período em que ocorrem, a menos que o instrumento tenha sido contratado em conexão 
com outra operação. Nesse caso, as variações são reconhecidas na mesma linha do resultado afetada pela referida 
operação.

(b) Empréstimos e recebíveis
 Os empréstimos e recebíveis são ativos fi nanceiros não derivativos com pagamentos fi xos ou determináveis, que não 

são cotados em um mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento 
superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes são classifi cados como ativos não circulantes). Os 
empréstimos e recebíveis da Companhia compreendem “Contas a receber”, “Outros ativos” e “Caixa e equivalentes 
de caixa”.

2.4.2. Reconhecimento e mensuração
 As compras e as vendas regulares de ativos fi nanceiros são reconhecidas na data de negociação - data na qual a 

Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor 
justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos fi nanceiros não classifi cados como ao valor justo por 
meio do resultado. Os ativos fi nanceiros ao valor justo por meio de resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo 
valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do resultado. Os ativos fi nanceiros são baixados 
quando os direitos de receber fl uxos de caixa dos investimentos tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste 
último caso, desde que a Companhia tenha transferido, signifi cativamente, todos os riscos e os benefícios da 
propriedade. Os ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo através do resultado são, subsequentemente, 
contabilizados pelo valor justo. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o 
método da taxa efetiva de juros.

 Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo por  
meio do resultado são apresentados na demonstração do resultado em “Outras receitas operacionais, líquidas” no 
período em que ocorrem.

 A Companhia avalia, na data do balanço, se há evidência objetiva de perda (impairment) em um ativo fi nanceiro ou 
um grupo de ativos fi nanceiros. O teste para verifi cação de impairment das contas a receber de clientes está descrito 
na Nota 2.4.3.

2.4.3. Impairment de ativos fi nanceiros
 Ativos mensurados ao custo amortizado
 A Companhia avalia na data de cada balanço se há evidência objetiva de que o ativo fi nanceiro ou o grupo de ativos 

fi nanceiros estão deteriorados. Um ativo ou grupo de ativos fi nanceiros estão deteriorados e os prejuízos de 
impairment são incorridos somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos 
ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem 
um impacto nos fl uxos de caixa futuros estimados do ativo fi nanceiro ou grupo de ativos fi nanceiros que pode ser 
estimados de maneira confi ável.

 O montante da perda por impairment é mensurada como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor 
presente dos fl uxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) 
descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos fi nanceiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do 
prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado.

 Se, num período subsequente, o valor da perda por impairment diminuir e a diminuição puder ser relacionada 
objetivamente com um evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido (como uma melhoria na classifi cação 
de crédito do devedor), a reversão dessa perda reconhecida anteriormente será reconhecida na demonstração do 
resultado.

2.5. Instrumentos fi nanceiros derivativos
 Inicialmente, os derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data em que um contrato de derivativos é celebrado 

e são, subsequentemente, remensurados ao seu valor justo, com as variações do valor justo lançadas contra o 
resultado. Embora a Companhia faça uso de derivativos com o objetivo de proteção, esses instrumentos não se 
qualifi cam para a contabilização de hedge (hedge accounting). As variações no valor justo desses instrumentos 
derivativos são reconhecidas imediatamente na demonstração do resultado em “Outras receitas operacionais, 
líquidas”. O valor justo dos instrumentos derivativos está divulgado na Nota 8.

2.6. Contas a receber
 As contas a receber correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de mercadorias ou prestação de 

serviços no decurso normal das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou 
menos, as contas a receber são classifi cadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não 
circulante.

 As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas 
pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a provisão para créditos de liquidação 
duvidosa (PDD ou impairment). Na prática são normalmente reconhecidas ao valor faturado, ajustado pela provisão 
para impairment, se necessária.

2.7. Estoques
 Os estoques são demonstrados pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizável. O custo é determinado 

usando-se o método da média ponderada móvel. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração 
compreende matérias-primas, mão de obra direta, outros custos diretos e despesas gerais de produção relacionadas 
(com base na capacidade operacional normal), exceto os custos dos empréstimos tomados. O valor realizável líquido 
é o preço de venda estimado para o curso normal dos negócios, deduzidos os custos de execução e as despesas de 
vendas. As importações em andamento são demonstradas ao custo acumulado de cada importação.

2.8. Imobilizado
 Terrenos e edifi cações compreendem, principalmente, fábricas, escritórios e parte industrial. O imobilizado é 

mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente 
atribuíveis à aquisição dos itens.

 Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme 
apropriado, somente quando for provável que fl uam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo 
do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídos é baixado. Todos os 
outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos.

 Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear para alocar seus 
custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada, como segue:
  Anos
  Controladora
 2011 2010
Edifi cações e benfeitorias 55 55
Equipamentos e instalações 15 15
Veículos 4 4
Móveis e utensílios 15 15
Equipamentos de informática 4 4

 Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao fi nal de cada exercício.
 O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior 

do que seu valor recuperável estimado (Nota 2.10).
 Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o valor contábil e são 

reconhecidos em “Outras receitas operacionais, líquidas” na demonstração do resultado.
2.9. Ativos intangíveis
 Os ativos intangíveis referem-se à licenças de software adquiridas, que são capitalizadas com base nos custos 

incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para ser utilizados. Esses custos são 
amortizados durante sua vida útil estimada de três a cinco anos.

2.10. Impairment de ativos não fi nanceiros
 Os ativos que estão sujeitos à depreciação ou amortização são revisados para a verifi cação de impairment sempre 

que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por 
impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último é o 
valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso. Para fi ns de avaliação 
do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fl uxos de caixa identifi cáveis 
separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGC)). Os ativos não fi nanceiros, que tenham sofrido impairment, são 
revisados subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na data de apresentação do 
relatório.

2.11. Contas a pagar aos fornecedores
 As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de 

fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classifi cadas como passivos circulantes se o pagamento for devido 
no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante.

 Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o 
uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente.

2.12. Empréstimos
 Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, 

subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos 
custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que 
os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros.

 Os empréstimos são classifi cados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional 
de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço.

2.13. Provisões
 As provisões para restauração ambiental, provisões referente ao programa de descontos e ações judiciais 

(trabalhista, civil e tributários) são reconhecidas quando: a Companhia tem uma obrigação presente ou não 
formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos passados; é provável que uma saída de recursos seja 
necessária para liquidar a obrigação; e o valor tiver sido estimado com segurança. As provisões não são reconhecidas 
com relação às perdas operacionais futuras.

 Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada, levando-se em 
consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de 
liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena.

 As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, 
usando uma taxa de juros antes de impostos, a qual refl ita as avaliações atuais de mercado do valor temporal do 
dinheiro e dos riscos específi cos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é 
reconhecido como despesa fi nanceira.

2.14. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido
 As despesas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem os impostos corrente e diferido. Os 

impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem 
relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o 
imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente.

 O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente e diferido é calculado com base nas leis tributárias 
promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço dos países em que as controladas e coligadas 
da Companhia atuam e geram lucro tributável. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela 
Companhia nas declarações de impostos de renda com relação às situações em que a regulamentação fi scal aplicável 
dá margem a interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de 
pagamento às autoridades fi scais.

 O imposto de renda e contribuição social corrente são apresentados líquidos no passivo quando houver montantes a 
pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do relatório.

 O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as 
diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fi scais dos ativos e passivos e seus valores 
contábeis nas demonstrações fi nanceiras. Entretanto, o imposto de renda e contribuição social diferidos não são 
contabilizados se resultar do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não seja uma 
combinação de negócios, a qual, na época da transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável. O 
imposto de renda e contribuição social diferidos são determinados, usando alíquotas de imposto (e leis fi scais) 
promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço, e que devem ser aplicadas quando o respectivo 
imposto diferido ativo for realizado ou quando o imposto diferido passivo for liquidado.

 O imposto de renda e contribuição social diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de 
que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas.

 Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são compensados quando há um direito exequível legalmente de 
compensar os ativos fi scais correntes contra os passivos fi scais correntes e quando os impostos de renda diferidos 
ativos e passivos se relacionam com os impostos de renda incidentes pela mesma autoridade tributável sobre a 
mesma entidade onde há intenção de liquidar os saldos numa base líquida.

2.15. Financiamentos de veículos a colaboradores
 O valor presente é calculado com base na taxa efetiva de juros dos fi nanciamentos. A referida taxa é compatível com 

a natureza, o prazo e os riscos de transações similares em condições de mercado. Essa taxa em 31 de dezembro de 
2011 correspondia a, em média, 10,87% a.a. (2010 - 10,64% a.a.).

2.16. Depósitos judiciais
 Os depósitos são apresentados dentro do ativo não circulante, e são registrados pelo custo histórico de mercado.
2.17. Investimentos em controladas
 Custo e/ou valor patrimonial
 Na controlada, os investimentos em sociedades controladas são registrados e avaliados pelo método de equivalência 

patrimonial, reconhecido no resultado do exercício como despesa (ou receita) operacional. Para efeitos do cálculo da 
equivalência patrimonial, ganhos ou transações a realizar entre a Companhia e suas controladas, são eliminados na 
medida da participação da Companhia; perdas não realizadas também são eliminadas, a menos que a transação 
forneça evidências de perda permanente (impairment) do ativo transferido.

2.18. Benefícios a empregados
(a) Obrigações de pensão
 A Companhia tem planos de contribuição variável, ou seja, planos que possuem componentes de contribuição 

defi nida e benefício defi nido. Um plano de contribuição defi nida é um plano de pensão segundo o qual a Companhia 
faz contribuições fi xas a uma entidade separada e não tem obrigações legais nem construtivas de fazer contribuições 
se o fundo não tiver ativos sufi cientes para pagar a todos os empregados os benefícios relacionados com o serviço do 
empregado no período corrente e anterior. Os planos de benefício defi nido, em geral, estabelecem um valor de 
benefício de aposentadoria que um empregado receberá em sua aposentadoria, normalmente dependente de um ou 
mais fatores, como idade, tempo de serviço e remuneração.

 A obrigação de benefício defi nido é calculada anualmente por atuários independentes, usando o método da unidade 
de crédito projetada. O valor presente da obrigação de benefício defi nido é determinado mediante o desconto das 
saídas futuras estimadas de caixa, usando taxas de juros condizentes com os rendimentos de mercado, as quais são 
denominadas na moeda em que os benefícios serão pagos e que tenham prazos de vencimento próximos daqueles da 
respectiva obrigação do plano de pensão.

(b) Participação nos lucros e bônus
 O reconhecimento dessa participação é usualmente efetuado no decorrer do exercício e ajustado no encerramento 

anual, momento em que o valor pode ser mensurado de maneira confi ável pela Companhia.
2.19. Capital social
 As ações ordinárias são classifi cadas no patrimônio líquido.
2.20. Reconhecimento da receita
 A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e 

serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, 
dos abatimentos e dos descontos.

 A Companhia reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, é provável que 
benefícios econômicos futuros fl uirão para a entidade e quando critérios específi cos tiverem sido atendidos para cada 
uma das atividades da Companhia, conforme descrição a seguir.

 A Companhia baseia suas estimativas em resultados históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de 
transação e as especifi cações de cada venda, inclusive para reduzir a receita por conta de descontos historicamente 
reconhecidos, já no momento da venda.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011
EM MILHARES DE REAIS, EXCETO QUANDO INDICADO DE OUTRA FORMA

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO - EM MILHARES DE REAIS

  Controladora  Consolidado
 2011 2010 2011 2010
  (Reapre-
  sentado)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 146.508 182.022 146.508 182.022
OUTROS COMPONENTES DO RESULTADO ABRANGENTE
 Perda atuarial com benefícios de aposentadoria (Nota 17) (13.789) (16.137) (13.789) (16.137)
 Imposto de renda e contribuição social 4.688 5.487 4.688 5.487
 Participação no resultado abrangente da controlada (469) (546) - -
 Realização reserva especial Lei no 8.200/91 962 962 962 962
TOTAL DO RESULTADO ABRANGENTE DO EXERCÍCIO 137.900 171.788 138.369 172.334

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.
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(ii) Risco com taxa de juros
 O risco associado é oriundo da possibilidade de a Companhia incorrer em perdas por causa de fl utuações nas taxas 

de juros que aumentem as despesas fi nanceiras relativas a empréstimos e fi nanciamentos captados no mercado. A 
Companhia monitora continuamente as taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar a eventual necessidade 
de contratação de novas operações para proteger-se contra o risco de volatilidade dessas taxas.

(b) Risco de crédito
 A Novartis administra o risco de crédito de forma corporativa. Todos os clientes da Companhia são submetidos a 

criteriosas e regulares análises de crédito.
 A mitigação do risco de crédito é amparada por diferentes tipos de ações, tais como análises de balanço, informações 

extraídas de agências de risco, bancos e concorrentes, acompanhamento do histórico de pagamentos e visitas de 
crédito. A Companhia conta ainda com o amparo da área Comercial, responsável por ressaltar o envolvimento de 
clientes-chave em projetos comerciais e de marketing, antecipando eventuais demandas por maior concessão de 
crédito.

 A concessão de crédito é feita por um comitê composto por profi ssionais de crédito, gerentes fi nanceiros, além do 
diretor fi nanceiro e do presidente. As decisões são tomadas conforme valores envolvidos. Eventuais exposições 
acima dos limites de crédito também são analisadas pelo mesmo comitê.

(c) Risco de liquidez
 É o risco de a Companhia não dispor de recursos líquidos sufi cientes para honrar seus compromissos fi nanceiros, em 

decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos.
 Para administrar a liquidez do caixa em moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas premissas de desembolsos 

e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela área Financeira.
4.2. Gestão de capital
 Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da 

Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma 
estrutura de capital ideal para reduzir esse custo.

 Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode rever a política de pagamento de dividendos, 
devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de 
endividamento.

 Condizente com outras companhias do setor, a Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem 
fi nanceira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, 
corresponde ao total de empréstimos (incluindo empréstimos de curto e longo prazos, conforme demonstrado no 
balanço patrimonial), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da 
soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida.

 Em 2011, a estratégia da Companhia, que fi cou inalterada em relação à de 2010, foi a de manter o índice de 
alavancagem fi nanceira entre 33% e 37%. Os índices de alavancagem fi nanceira em 31 de dezembro de 2011 e de 
2010 podem ser assim sumariados:

  Controladora
 2011 2010
Total dos empréstimos (Nota 14) 236.976 238.529
Menos: caixa e equivalentes de caixa (Nota 7) (12.344) (10.714)
Dívida líquida 224.632 227.815
Total do patrimônio líquido 463.225 420.516
Total do capital 687.857 648.331
Índice de alavancagem fi nanceira - % 33 35

4.3. Estimativa do valor justo
 Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, 

menos a perda (impairment), esteja próxima de seus valores justos. O valor justo dos passivos fi nanceiros, para fi ns 
de divulgação, é estimado mediante o desconto dos fl uxos de caixa contratuais futuros pela taxa de juros vigente no 
mercado, que está disponível para a Companhia para instrumentos fi nanceiros similares.

5. Instrumentos fi nanceiros por categoria
 Empréstimos e recebíveis
 Controladora Consolidado
31 de dezembro de 2011
 Ativos, conforme o balanço patrimonial
 Financiamentos para colaboradores 25.628 27.526
 Contas a receber (Nota 9) 252.329 282.318
 Instrumentos fi nanceiros derivativos (Nota 8) 3.405 3.405
 Caixa e equivalentes de caixa (Nota 7) 12.344 13.000
 293.706 326.249
 Empréstimos e recebíveis
 Controladora Consolidado
31 de dezembro de 2010
 Ativos, conforme o balanço patrimonial
 Financiamentos para colaboradores 20.441 22.405
 Contas a receber (Nota 9) 270.400 296.819
 Caixa e equivalentes de caixa (Nota 7) 10.714 11.678
 301.555 330.902
 Controladora
 Outros passivos fi nanceiros
31 de dezembro de 2011
 Passivo, conforme o balanço patrimonial
 Empréstimos (Nota 14) 236.976
 Fornecedores 141.056
 378.032
 Controladora
 Instrumentos Outros passivos
 derivativos fi nanceiros Total
31 de dezembro de 2010
 Passivo, conforme o balanço patrimonial
 Empréstimos (Nota 14) - 238.529 238.529
 Instrumentos fi nanceiros derivativos (Nota 8) 3.455 - 3.455
 Fornecedores - 150.279 150.279
 3.455 388.808 392.263
 Consolidado
 Outros passivos
 fi nanceiros
31 de dezembro de 2011
 Passivo, conforme o balanço patrimonial
 Empréstimos (Nota 14) 236.976
 Fornecedores 150.608
 387.584
 Consolidado
 Instrumentos Outros passivos
 derivativos fi nanceiros Total
31 de dezembro de 2010
 Passivo, conforme o balanço patrimonial
 Empréstimos (Nota 14) - 238.529 238.529
 Instrumentos fi nanceiros derivativos (Nota 8) 3.455 - 3.455
 Fornecedores - 158.279 158.279
 3.455 396.808 400.263

 As obrigações decorrentes da legislação, basicamente tributos, estão excluídas do saldo de fornecedores, uma vez 
que essa análise é exigida somente para instrumentos fi nanceiros.

6. Qualidade do crédito dos ativos fi nanceiros
 A qualidade do crédito dos ativos fi nanceiros que não estão vencidos ou impaired pode ser avaliada mediante 

referência às informações históricas sobre os índices de inadimplência de contrapartes:
  Controladora  Consolidado
 2011 2010 2011 2010
Contas a receber de clientes
 Grandes clientes 120.769 83.823 120.769 83.823
 Clientes canal institucional 96.550 131.083 96.550 131.083
 Clientes partes relacionadas 34.500 31.773 34.500 31.773
 Demais clientes 11.623 34.423 11.623 34.423
 263.442 281.102 263.442 281.102
 Risco mínimo (a vencer) 234.282 168.648 234.282 168.648
 Risco baixo (vencidos de 1 a 60 dias) 11.345 46.800 11.345 46.800
 Risco signifi cativo (vencidos de 61 a 120 dias) 3.432 27.070 3.432 27.070
 Risco alto (vencidos há mais de 121 dias) 14.383 38.584 14.383 38.584
 263.442 281.102 263.442 281.102
 A vencer acima de 60 dias 1.916 12.927 1.916 12.927
 A vencer de 31 a 60 dias 25.814 18.152 25.814 18.152
 A vencer até 30 dias 206.552 142.076 206.552 142.076
 Vencidas até 30 dias 9.373 41.508 9.373 41.508
 Vencidas acima de 30 dias 19.787 66.439 19.787 66.439
 Total de contas a receber de clientes 263.442 281.102 263.442 281.102

 Nenhum dos ativos fi nanceiros totalmente adimplentes foi renegociado no último exercício. Nenhum dos empréstimos 
com partes relacionadas está vencido ou impaired.

7. Caixa e equivalentes de caixa
  Controladora  Consolidado
 2011 2010 2011 2010
Recursos em banco e em caixa 12.344 10.714 13.000 11.678
 12.344 10.714 13.000 11.678

 O saldo do item “Caixa e equivalentes de caixa” do balanço patrimonial é dinheiro em conta-corrente e depósitos 
bancários.

8. Instrumentos fi nanceiros derivativos
 Os instrumentos derivativos contratados pela Companhia têm o propósito de proteger suas operações contra os 

riscos de fl utuação nas taxas de câmbio e de juros, e não são utilizados para fi ns especulativos. Em 31 de dezembro 
de 2011 e de 2010, o portfólio de derivativos pode ser resumido conforme tabela a seguir:
 Consolidado
 Valor referencial 
 Objeto de Contraparte do (nocional) Valor justo
Instrumento proteção valor principal 2011 2010 2011 2010
NDF Taxa de câmbio Bradesco 5.277 32.590 242 (1.246)
NDF Taxa de câmbio Citibank 28.123 34.312 1.373 (1.357)
NDF Taxa de câmbio HSBC 24.507 10.177 1.232 (257)
NDF Taxa de câmbio Itaú 9.025 17.048 352 (595)
NDF Taxa de câmbio Santander 7.248 - 206 -
   74.180 94.127 3.405 (3.455)

 O método de apuração do valor de mercado utilizado pela Companhia é o Marked-to-Market (MtM), que consiste em 
apurar o valor futuro com base nas condições contratadas e determinar o valor presente com base em curvas de 
mercado.

 A Companhia contratou operações de NDF com o objetivo de minimizar os efeitos das mudanças das taxas 
de câmbio. Os instrumentos financeiros derivativos são contratados com instituições financeiras de primeira 
linha, no Brasil.

 As perdas e os ganhos com as operações de derivativos são reconhecidos mensalmente no resultado, considerando-se 
o valor justo (mercado) desses instrumentos. A provisão para os ganhos não realizados é reconhecido na conta 
“Outros ativos”, no balanço patrimonial, e a contrapartida no resultado é na rubrica “Variações monetárias e 
cambiais”. A companhia não aplica contabilidade de hedge.

9. Contas a receber
  Controladora  Consolidado
 2011 2010 2011 2010
Contas a receber de clientes 228.942 249.329 257.285 274.530
Menos: provisão para impairment
 de contas a receber de clientes (11.113) (10.702) (11.296) (10.884)
Contas a receber de clientes, líquidas 217.829 238.627 245.989 263.646
Contas a receber de partes relacionadas (Nota 27) 34.500 31.773 36.329 33.173
  252.329 270.400 282.318 296.819
As contas a receber de clientes da Companhia são mantidas nas seguintes moedas:
  Consolidado
 2011 2010
Reais 218.833 237.285
Dólares norte-americanos 30.605 30.122
Franco suíço 2.891 89
Outras moedas - 2.904
 252.329 270.400

 As movimentações na provisão para impairment de contas a receber de clientes da Companhia são as seguintes:
  Consolidado
 2011 2010
Em 1º de janeiro 10.702 10.441
 Provisão para impairment de contas a receber 6.951 4.196
 Contas a receber de clientes baixadas durante o exercício como incobráveis (672) (66)
 Valores recuperados, estornados (5.868) (3.869)
Em 31 de dezembro 11.113 10.702

 A constituição e a baixa da provisão para contas a receber impaired foram registradas no resultado do exercício como 
“Outras receitas operacionais líquidas despesas” (Nota 23). Os valores debitados à conta de provisão são geralmente 
baixados quando não há expectativa de recuperação dos recursos.

 A exposição máxima ao risco de crédito na data de apresentação do relatório é o valor contábil de cada classe de 
contas a receber mencionada acima. O “Contas a receber” da Companhia não é dado em garantia.

10. Estoques
  Controladora  Consolidado
 2011 2010 2011 2010
Produtos acabados 206.091 152.183 225.715 162.913
Produtos em processo 479 861 4.221 2.924
Matérias-primas 85.600 93.530 90.372 96.694
Materiais auxiliares 4.832 4.231 6.680 5.556
Importação em andamento 93.459 64.913 96.720 68.531
Provisão para perdas prováveis na realização (39.729) (48.441) (43.081) (51.205)
 350.732 267.277 380.627 285.413

11. Tributos a recuperar
  Controladora  Consolidado
 2011 2010 2011 2010
ICMS 160.187 176.227 160.187 176.227
IR/CSLL 392 7.094 392 7.166
Outros 2.775 3.616 2.827 3.703
 163.354 186.937 163.406 187.096
Circulante (3.167) (10.710) (3.219) (10.869)
Não circulante 160.187 176.227 160.187 176.227

 O saldo credor de ICMS é consequência da diferença de alíquota nas compras locais e importações, onde a 
Companhia toma os créditos com base em uma alíquota de 18% e nas vendas de produtos os quais são tributados na 
saída a 18%, 12%, 7% e isentos.

 A Companhia tem planos de recuperação desses créditos basicamente relacionados com obtenção de regime 
especial, revisão de operações geradoras de crédito e autorização para venda de créditos a terceiros. O valor contábil 
dos créditos de ICMS foi reduzido ao seu valor recuperável através do reconhecimento de uma perda por impairment 
no montante de R$ 1.646 mil.

12. Investimentos em controladas
(a) Informações sobre investimentos
   Ações/cotas Participação

Nome País possuídas milhares societária - %
Novartis Saúde Animal Ltda. Brasil 50.747 99,99
Novartis Consumer Health Ltda. Brasil 40.010 99,99

(b) Movimentação dos investimentos
  Controladora  Consolidado
 2011 2010 2011 2010
  (Reapre-
  sentado)
Em 1º de janeiro 41.072 35.095 126 125
 Resultado de equivalência patrimonial 3.825 6.522 - -
 Participação nos outros resultados
 abrangentes de controladas (469) (546) - -
 Outras variações no patrimônio de controladas (11) 1 (12) 1
Em 31 de dezembro 44.417 41.072 114 126
O resultado de equivalência refere-se à controlada Novartis Saúde Animal, já que a controlada Novartis Consumer 
Health está com suas operações paralizadas até que seja revisada as suas diretrizes por parte da administração.

13. Imobilizado
(a) Controladora
   Edifi ca- Equipa-  Móveis  Total Projetos
   ções e mentos e  e  em em Imobi-

  benfei- instala- Veí- uten-  ope- anda- lizado
 Terrenos torias ções culos sílios Outros ração mento total
Saldos em 31 de
 dezembro de 2009 7.236 74.123 62.528 1.021 9.142 2.566 156.616 38.901 195.517
 Aquisição - 1.161 6.287 118 1.880 1.012 10.458 11.921 22.379
 Provisões (1.017) - - - - - (1.017) - (1.017)
 Alienação - - - (2) (11) - (13) - (13)
 Transferência entre
 contas do imobilizado - 20.015 9.325 - 2.463 (2.555) 29.248 (29.248) -
 Depreciação do ano - (8.143) (25.405) (516) (1.947) - (36.011) - (36.011)
Saldos em 31 de
 dezembro de 2010 6.219 87.156 52.735 621 11.527 1.023 159.281 21.574 180.855
 Custo total 6.219 204.679 220.360 2.068 24.874 1.023 459.223 21.574 480.797
 Depreciação
 acumulada - (117.523) (167.625) (1.447) (13.347) - (299.942) - (299.942)
 Saldo contábil,
 líquido 6.219 87.156 52.735 621 11.527 1.023 159.281 21.574 180.855
Saldos em 31 de
 dezembro de 2010 6.219 87.156 52.735 621 11.527 1.023 159.281 21.574 180.855
 Aquisição - 1.865 5.899 245 4.346 1.719 14.074 18.767 32.841
 Provisões 1.017 - (106) - (50) - 861 - 861
 Alienação - - (115) - (80) - (195) - (195)
 Transferência entre
 contas do imobilizado - 14.560 4.607 - 857 (1.022) 19.002 (19.002) -
 Depreciação do ano - (10.072) (10.808) (121) (2.150) - (23.151) - (23.151)
Saldos em 31 de
 dezembro de 2011 7.236 93.509 52.212 745 14.450 1.720 169.872 21.339 191.211
 Custo total 7.236 221.103 222.498 2.313 29.482 1.720 484.352 21.339 505.691
 Depreciação
 acumulada - (127.594) (170.286) (1.568) (15.032) - (314.480) - (314.480)
 Saldo contábil,
 líquido 7.236 93.509 52.212 745 14.450 1.720 169.872 21.339 191.211

(b) Consolidado
   Edifi ca- Equipa-  Móveis  Total Projetos
   ções e mentos e  e  em em Imobi-

  benfei- instala- Veí- uten-  ope- anda- lizado
 Terrenos torias ções culos sílios Outros ração mento total
Saldos em 31 de
 dezembro de 2009 7.236 74.123 63.844 1.021 9.142 2.566 157.932 38.901 196.833
 Aquisição - 1.161 6.345 118 1.880 1.012 10.516 11.921 22.437
 Provisões (1.017) - - - - - (1.017) - (1.017)
 Alienação - - (66) (2) (11) - (79) - (79)
 Transferência entre
 contas do imobilizado - 20.015 9.325 - 2.463 (2.555) 29.248 (29.248) -
 Depreciação do ano - (8.143) (25.703) (516) (1.947) - (36.309) - (36.309)
Saldos em 31 de
 dezembro de 2010 6.219 87.156 53.745 621 11.527 1.023 160.291 21.574 181.865
 Custo total 6.219 204.679 223.478 2.081 24.874 1.023 462.354 21.574 483.928
 Depreciação
 acumulada - (117.523) (169.733) (1.460) (13.347) - (302.063) - (302.063)
 Saldo contábil,
 líquido 6.219 87.156 53.745 621 11.527 1.023 160.291 21.574 181.865
Saldos em 31 de
 dezembro de 2010 6.219 87.156 53.745 621 11.527 1.023 160.291 21.574 181.865
 Aquisição - 1.865 5.899 245 4.346 1.719 14.074 18.767 32.841
 Provisões 1.017 - (106) - (50) - 861 - 861
 Alienação - - (184) - (80) - (264) - (264)
 Transferência entre
 contas do imobilizado - 14.560 4.607 - 857 (1.022) 19.002 (19.002) -
 Depreciação do ano - (10.072) (11.027) (121) (2.150) - (23.370) - (23.370)
Saldos em 31 de
 dezembro de 2011 7.236 93.509 52.934 745 14.450 1.720 170.594 21.339 191.933
Custo total 7.236 221.103 225.181 2.326 29.482 1.720 487.048 21.339 508.387
Depreciação
 acumulada - (127.594) (172.247) (1.581) (15.032) - (316.454) - (316.454)
Saldo contábil,
 líquido 7.236 93.509 52.934 745 14.450 1.720 170.594 21.339 191.933

(c) Revisão e ajuste da vida útil estimada
 Em 2010 a Companhia contratou uma empresa especializada no mercado para revisão dos bens do ativo imobilizado. 

A Companhia recebeu o laudo dessa empresa em dezembro de 2010 e refl etiu os ajustes prospectivamente.
 Em 2011 a Companhia fez a sua avaliação da vida útil por meio da análise dos engenheiros internos da Novartis. 

Como resultado, foi realizado um memorando interno em dezembro de 2011 devidamente assinado pelos responsáveis 
técnicos, não havendo mudança nas taxas praticadas.

(d) Outras informações
 A depreciação e amortização do período, alocada ao custo de produção e às despesas, monta a R$ 23.632 em 2011 e 

R$ 36.751 em 2010.
 Certos itens do imobilizado estão dados em garantia de operações de fi nanciamentos e pagamentos de tributos. O 

valor total residual desses bens do ativo imobilizado é de R$ 229.
 Os projetos em andamento referem-se, substancialmente, a gastos com melhorias em equipamentos e instalações.
14. Empréstimos

  
 Taxa anual de juros e  Consolidado
 comissões - % a.a. (*) 2011 2010
Moeda estrangeira (eurobônus)
 US$ 80.000 10 160.068 142.182
 US$ 40.000 10 76.908 68.314
Empréstimo em moeda nacional (BNDES) 7 - 28.033
  236.976 238.529
Circulante  (11.880) (38.585)
Não circulante  225.096 199.944
(*) Os montantes a longo prazo têm o seu vencimento integral em 2016. Os juros dos fi nanciamentos são pagos 

anualmente.
Em dezembro de 2011 ocorreu a liquidação do empréstimo junto ao BNDES.

15. Provisões diversas
  Controladora  Consolidado
 2011 2010 2011 2010
Restauração ambiental (i) 27.800 27.047 27.800 27.047
Provisão programa de descontos (ii) 64.287 54.055 64.910 55.054
Outras provisões - - 736 1.378
Total provisões 92.087 81.102 93.446 83.479
Circulante (73.018) (76.641) (74.377) (79.018)
Não circulante 19.069 4.461 19.069 4.461

(i) Restauração ambiental
 A provisão ambiental refere-se a projetos de recuperação do solo da sede administrativa da Companhia como 

também projetos de contingências para tratamento de dejetos.
(ii) Provisão programa de descontos
 A provisão de programa de descontos, trata-se de um benefício de descontos concedidos aos usuários de 

determinadas linhas de medicamentos da Companhia.
16. Imposto de renda e contribuição social diferidos
 O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre os prejuízos fi scais do imposto de renda, a 

base negativa de contribuição social e as correspondentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do 
imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações fi nanceiras. As alíquotas desses impostos, 
defi nidas atualmente para determinação dos tributos diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 9% para a 
contribuição social.

 Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro futuro tributável esteja 
disponível para ser utilizado na compensação das diferenças temporárias, com base em projeções de resultados 
futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, 
sofrer alterações.

 Os valores de compensação são os seguintes:
  Controladora  Consolidado
 2011 2010 2011 2010
Ativo de imposto diferido
 Ativo de imposto diferido a ser recuperado
 depois de mais de 12 meses (51.536) (74.545) (52.763) (76.269)
 Ativo de imposto diferido a ser
 recuperado em até 12 meses (42.585) (19.101) (44.227) (20.358)
 (94.121) (93.646) (96.990) (96.627)
Passivo de imposto diferido
 Passivo de imposto diferido a ser
 liquidado após 12 meses 55.737 90.052 57.134 91.222
 Passivo de imposto diferido a ser
 liquidado em até 12 meses 37.865 16.031 37.865 16.219
 93.602 106.083 94.999 107.441
Passivo de imposto diferido - 12.437 - 12.437
Ativo de imposto diferido (519) - (1.991) (1.623)

 A movimentação dos ativos e passivos de imposto de renda diferido durante o exercício, sem levar em consideração 
a compensação dos saldos é a seguinte:
 Controladora
 Variação Adições Plano de
 cambial temporárias pensão Total
Em 31 de dezembro de 2010 (194) (87.965) (5.487) (93.646)
 (Creditado) debitado à demonstração do resultado 136 (1.410) - (1.274)
 (Creditado) debitado à demonstração do resultado abrangente - - 799 799
 Em 31 de dezembro de 2011 (58) (89.375) (4.688) (94.121)
 Consolidado
 Variação Adições Plano de Base negativa
 cambial temporárias pensão de CSLL Total
Em 31 de dezembro de 2010 (207) (90.176) (5.768) (476) (96.627)
 (Creditado) debitado à
 demonstração do resultado 131 (1.528) - 476 (921)
 (Creditado) debitado à demonstração 
 do resultado abrangente - - 558 - 558
 Em 31 de dezembro de 2011 (76) (91.704) (5.210) - (96.990)
 Controladora
 Variação  Plano de
 cambial Outros pensão Total
Passivo de imposto diferido
 Em 31 de dezembro de 2010 78.183 3.749 24.151 106.083
 Debitado (creditado) à demonstração do resultado (10.306) (521) - (10.827)
 (Creditado) debitado à demonstração do resultado abrangente - - (1.654) (1.654)
 Em 31 de dezembro de 2011 67.877 3.228 22.497 93.602
 Consolidado
 Variação  Plano de
 cambial Outros pensão Total
Passivo de imposto diferido
 Em 31 de dezembro de 2010 78.371 3.749 25.321 107.441
 Debitado (creditado) à demonstração do resultado (10.494) (521) 227 (10.788)
 (Creditado) debitado à demonstração do resultado abrangente - - (1.654) (1.654)
 Em 31 de dezembro de 2011 67.877 3.228 23.894 94.999
A Companhia irá realizar o seu diferido a medida que as suas despesas/receitas sejam realizadas no período.

17. Benefícios de aposentadoria
(a) Fundo de pensão
 A Companhia constituiu em 1988, a Previ Novartis, entidade Fechada de Previdência Privada, sem fins 

lucrativos tendo por finalidade a administração e execução de planos de benefícios previdenciários aos 
empregados da Companhia, de sua controlada, de sua coligada e de outras que venham a participar dos planos 
por ela administrados.

 A Empresa e suas sociedades investidas são patrocinadoras da Fundação em dois diferentes planos de benefícios.

...continuação

(b) Planos de benefícios
(i) Plano A - CNPB 19.970.013-65
 Plano de contribuição variável, com componente de risco (benefício defi nido) vinculado aos benefícios de invalidez, 

morte de participantes ativos e renda vitalícia na aposentadoria. O plano encontra-se em extinção desde 26 de 
fevereiro de 2002, portanto fechado para novas adesões, continua mantido apenas para os participantes assistidos e 
para alguns ainda ativos, em caráter residual.

(ii) Plano D - CNPB 20.020.0001-74
 Contempla benefícios programáveis de renda para aposentadoria, do tipo contribuição defi nida, desvinculados da 

Previdência Social. Adicionalmente, possui componentes vinculados aos benefícios de invalidez e morte. O Plano D é 
tratado como benefício de longo prazo, sendo reconhecida a variação do ativo do Plano em contrapartida de “Outras 
receitas operacionais, líquidas”. Ganhos e perdas atuariais não são reconhecidos.

(iii) Hipóteses fi nanceiras
• Taxa real anual de juros: 5,5%.
• Projeção do crescimento real de salário: 2%.
• Projeção do crescimento real do benefício do INSS: 0%.
• Projeção do crescimento real dos benefícios do plano: 0%.

(iv) Hipóteses biométricas
• Tábua de Mortalidade Geral: AT - 2000 Basic, segregada por sexo.
• Tábua de Mortalidade de Inválidos: RRB - 1983.
• Tábua de Entrada de Invalidez: RRB - 1944 modifi cada.
• Tábua de Rotatividade: Experiência Novartis 2006 - 2010 desagravado em 90%.

(v) Forma dos benefícios
• Renda vitalícia.
• Rendas fi nanceiras.
• Percentual do saldo.
• Percentual fi xo.
• Valor determinado.

(c) Contribuições
 Durante o exercício fi ndo em 2011, a Companhia efetuou contribuições no montante de R$ 12.439  (R$ 10.442 em 

2010) para custeio dos planos de benefícios.
 Em 31 de dezembro de 2011 e de 2010, não existiam défi cits a serem cobertos pelas patrocinadoras.
(d) Composição e movimentação dos planos
 Em 31 de dezembro de 2011 e 1º de janeiro de 2010, não existiam défi cits a serem cobertos pelas patrocinadoras. 

Conforme mencionado na Nota 2.22, os saldos de 31 de dezembro e 1º de janeiro de 2010 foram ajustados para 
refl etir o impacto de contabilização dos planos de pensão:

 Controladora Consolidado
 31 de 31 de 1º de 31 de 31 de 1º de
 dezembro dezembro janeiro dezembro dezembro janeiro
 de 2011 de 2010 de 2010 de 2011 de 2010 de 2010

Ativos registrados no
 balanço patrimonial com
 Plano A 48.915 51.429 54.129 51.228 53.785 56.570
 Plano D 8.331 4.181 3.465 8.954 4.483 3.720
 57.246 55.610 57.594 60.182 58.268 60.290
A movimentação no valor justo dos ativos do Plano A é como segue:
  Controladora  Consolidado
 2011 2010 2011 2010
Em 1º de janeiro 51.429 54.129 53.785 56.570
 Receita reconhecida no resultado do período 9.642 12.021 10.231 12.696
 Contribuições do empregador 1.633 1.416 1.711 1.483
 Perdas atuariais reconhecida na
 demonstração do resultado abrangente (13.789) (16.137) (14.499) (16.964)
Em 31 de dezembro 48.915 51.429 51.228 53.785

 Os montantes reconhecidos no resultado, referentes à movimentação do ativo do Plano D em 2011 e 2010 foram de 
R$ 4.150 e R$ 716, respectivamente.

 Os valores reconhecidos na demonstração do resultado dos ativos do Plano A são como seguem:
  Controladora  Consolidado
 2011 2010 2011 2010
Custo dos serviços correntes (397) (425) (421) (449)
Custo fi nanceiro (15.518) (15.972) (16.884) (17.342)
Retorno esperado sobre os ativos do plano 21.088 22.126 22.910 24.003
Outros ajustes 4.469 6.292 4.626 6.484
Total incluído em outras
 receitas operacionais, líquidas 9.642 12.021 10.231 12.696

18. Capital social e reservas
(a) Capital integralizado
 O capital social, totalmente subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2011 e de 2010 é representado por 

255.769.213 ações ordinárias, de valor nominal de R$ 1,00 cada uma.
(b) Reserva de capital - correção monetária especial
 A realização dessa reserva, ocorre com base nas depreciações, baixas ou alienações dos respectivos bens. Essas 

movimentações tem como contra partida contas patrimoniais no grupo de depreciações acumuladas.
(c) Reserva legal
 A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder 

a 20% do capital social. A reserva legal tem por fi m assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser 
utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital.

(d) Reserva de lucros
 A reserva de lucros refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros acumulados a fi m de atender ao plano de 

investimentos. Até o fi nal de abril de 2012, a administração da Companhia se reunirá com sua controladora para 
defi nir se a reserva será integralizada ao capital ou distribuída na forma de dividendos.

(e) Juros sobre o capital próprio
 Em 2011 foi constituído juros sobre capital próprio no valor bruto de R$ 17.252 e líquido de R$ 14.664, deste montante 

R$ 8.450 que corresponde a juros de janeiro a julho de 2011 foi pago conforme AGE de 19 de agosto de 2011. O valor 
líquido restante de R$ 6.214, permaneceu no patrimônio líquido até a sua aprovação em AGE de janeiro de 2012.

 Em 2010 foi constituído juros sobre capital próprio no valor bruto de R$ 12.339 e líquido de R$ 10.488, este montante 
foi pago em duas etapas, R$ 6.924 na AGE de 5 de outubro de 2010 e R$ 3.564 na AGE de 30 de junho de 2011.

(f) Dividendos propostos
 O estatuto social estabelece a distribuição de dividendos mínimos obrigatórios de 1% sobre os lucros do exercício 

após constituição da reserva legal.
 O valor de dividendos mínimos obrigatórios propostos para 2011, foi absorvido pela remuneração paga aos acionistas 

em 2011 na forma de juros sobre capital próprio. Os dividendos propostos no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 
2010 foram transferidos para o passivo circulante, podendo ser pagos a seus acionistas em exercícios subsequentes, 
ou podendo ser capitalizado.

19. Receita
 A reconciliação das vendas brutas para a receita líquida é como segue:

  Controladora  Consolidado
 2011 2010 2011 2010
Receita da venda de produtos e serviços
 Mercado interno 3.365.690 3.036.776 3.616.368 3.250.646
 Mercado externo 133.619 121.438 138.541 124.774
 3.499.309 3.158.214 3.754.909 3.375.420
Deduções da receita bruta
 Impostos sobre vendas (165.690) (137.133) (185.686) (153.560)
 Deduções de vendas (1.368.153) (1.134.010) (1.479.262) (1.230.346)
 1.965.466 1.887.071 2.089.961 1.991.514

20. Custo dos produtos vendidos
  Controladora  Consolidado
 2011 2010 2011 2010
Compras de insumos (966.539) (911.995) (1.028.356) (963.134)
Custo de pessoal (25.539) (22.605) (27.016) (23.768)
Encargos sociais (13.137) (11.630) (13.289) (11.764)
Manutenção e reparos (13.876) (12.538) (13.895) (12.547)
Depreciação e amortização (4.854) (12.982) (5.237) (13.253)
Outros custos (68.944) (68.789) (73.761) (71.647)
Custo dos produtos vendidos (1.092.889) (1.040.539) (1.161.554) (1.096.113)

21. Despesas vendas
  Controladora  Consolidado
 2011 2010 2011 2010
Despesas depreciação/amortização (1.707) (1.959) (1.758) (1.995)
Despesas pessoal (186.445) (162.218) (201.874) (178.581)
Honorários, consultorias e assesorias (8.818) (13.177) (8.825) (13.208)
Gastos com viagens (30.245) (26.884) (33.423) (30.336)
Despesas telecomunicação (8.259) (7.505) (8.629) (7.930)
Gastos com transportes (16.346) (12.593) (16.928) (13.109)
Despesas promocionais (134.209) (118.161) (134.495) (118.194)
Despesas operacionais diversas (53.843) (48.352) (54.493) (49.128)
 (439.872) (390.849) (460.425) (412.481)

22. Despesas gerais e administrativas
  Controladora  Consolidado
 2011 2010 2011 2010
Despesas depreciação/amortização (19.998) (31.236) (20.156) (31.452)
Despesas pessoal (163.389) (160.209) (173.315) (166.794)
Honorários, consultorias e assessorias (29.197) (16.417) (30.470) (17.493)
Gastos com materiais para uso e consumo (29.361) (25.245) (29.469) (25.436)
Despesas operacionais diversas (50.406) (58.898) (54.843) (62.530)
Serviços técnicos - - (1.502) (1.339)
Serviços compartilhados - - (2.779) (2.199)
Serviços prestados diversos - - (2.268) (2.749)
Provisões - - (1.848) 343
 (292.351) (292.005) (316.650) (309.649)

23. Outras receitas operacionais, líquidas
  Controladora  Consolidado
 2011 2010 2011 2010
Receitas de aluguéis de bens patrimoniais 3.009 3.093 3.009 3.093
Receitas com reembolsos de pesquisas clínicas 23.904 29.979 23.904 29.979
Receitas com provisões jurídicas 9.707 15.900 9.707 15.900
Receitas com provisão ambiental 20.246 9.590 20.246 9.590
Perdas cambiais líquidas com contratos a termo de câmbio (3.935) (25.291) (3.935) (25.291)
Receita reembolso serviços prestados 40.927 38.333 40.927 38.333
Ganhos com benefícios de aposentadoria 15.425 14.153 15.425 14.153
Outras receitas e despesas, líquidas 2.287 7.319 3.640 8.554
 111.570 93.076 112.923 94.311

24. Receitas e despesas fi nanceiras
  Controladora  Consolidado
 2011 2010 2011 2010
Despesa fi nanceira
 Empréstimos com partes relacionadas (Nota 27) (20.428) (21.150) (20.505) (21.660)
 Despesas bancárias (747) (898) (791) (1.078)
 Empréstimos terceiros (1.864) (732) (1.864) (732)
 Perdas cambiais, líquidas (28.326) - (29.423) -
 Outras despesas (742) (472) (458) (459)
Total do custo fi nanceiro (52.107) (23.252) (53.041) (23.929)
Receita fi nanceira
 Ganhos cambiais, líquidos - 15.892 - 16.363
 Juros recebidos 1.624 589 1.641 738
 Outras receitas fi nanceiras - 1.143 68 1.167
 Receita fi nanceira de empréstimos para
 partes relacionadas (Nota 27) 1.920 2.141 1.997 1.683
Receita fi nanceira 3.544 19.765 3.706 19.951
Resultado fi nanceiro (48.563) (3.487) (49.335) (3.978)

25. Imposto de renda e contribuição social
 O imposto sobre o lucro da Companhia, antes do imposto, difere do valor teórico que seria obtido com o uso da 

alíquota de imposto média ponderada. A reconciliação entre a despesa de imposto de renda e de contribuição social 
pela alíquota nominal e pela efetiva está demonstrada a seguir:
  Controladora  Consolidado
 2011 2010 2011 2010
Lucro antes do imposto 207.186 259.789 214.920 263.604
Imposto calculado com base em alíquotas da legislação 70.443 88.328 73.073 89.625
 Resultados de subsidiárias por equivalência patrimonial (1.301) (2.217) - -
 Juros sobre capital próprio (5.866) (4.195) (5.866) (4.195)
 Despesas não dedutíveis 3.959 2.877 4.202 3.952
 Ajuste Transfer Pricing - - 2.817 717
 Incentivos fi scais (8.008) (3.660) (8.008) (3.660)
 Outros ajustes 1.451 (3.366) 2.194 (4.857)
Encargo fi scal 60.678 77.767 68.412 81.582

26. Contingências
 A Companhia tem passivos contigentes relacionados com ações judiciais decorrentes do curso normal dos negócios.
(a) Nas datas das demonstrações fi nanceiras, a Companhia apresentava os seguintes passivos, e correspondentes 

depósitos judiciais, relacionados a contingências:
   Controladora

  Provisões para
 Depósitos judiciais contingências
 2011 2010 2011 2010
Contingências tributárias 13.861 11.889 37.177 35.396
Contingências trabalhistas e previdenciárias 6.608 4.633 10.474 9.973
Reclamações cíveis 381 5.007 4.863 10.824
Outras - 57 478 620
 20.850 21.586 52.992 56.813

   Consolidado
  Provisões para
 Depósitos judiciais contingências
 2011 2010 2011 2010
Contingências tributárias 13.861 11.889 37.177 35.396
Contingências trabalhistas e previdenciárias 6.608 4.633 10.955 10.430
Reclamações cíveis 381 5.007 4.863 10.824
Outras - 57 483 630
 20.850 21.586 53.478 57.280
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Aos Administradores e Acionistas
Novartis Biociências S.A.

Examinamos as demonstrações fi nanceiras individuais da Novartis Biociências S.A. (a “Companhia” ou “Controladora”) que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2011 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as 
demonstrações fi nanceiras consolidadas da Novartis Biociências S.A. e suas controladas (“Consolidado”) que compreendem 
o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2011 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, assim 
como o resumo das principais políticas contábeis e as demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações fi nanceiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações fi nanceiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou por erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações fi nanceiras com base em nossa auditoria, 

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de 
exigências éticas pelo auditor e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de 
que as demonstrações fi nanceiras estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e das 
divulgações apresentados nas demonstrações fi nanceiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do 
auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se 
causada por fraude ou por erro.
Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações fi nanceiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas 
circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a efi cácia desses controles internos da Companhia. Uma 
auditoria inclui também a avaliação da adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações fi nanceiras tomadas em 
conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalvas.
Base para opinião com ressalva
Conforme mencionado na Nota 11, a Companhia mantém registrado créditos a recuperar de ICMS decorrentes de diferença 
de alíquota. Parte desses créditos não tem recuperação provável e, dessa forma, deveria ter sido provisionada. 

Consequentemente, o lucro líquido do ano e o patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2011 estão demonstrados a maior 
em R$ 21.200 mil líquidos dos efeitos tributários
(2010 - R$ 22.792 mil).
Opinião com ressalva
Em nossa opinião, exceto pelos efeitos do assunto descrito no parágrafo “Base para opinião com ressalva”, as 
demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e fi nanceira da Novartis Biociências S.A. em 31 de dezembro de 2011, o desempenho de suas operações e os 
seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Ênfase
Chamamos atenção para a Nota 27 às demonstrações fi nanceiras, que descreve que a Companhia mantém saldos e 
operações comerciais em montantes signifi cativos com partes relacionadas nas condições nela descritas. Dessa forma, as 
demonstrações fi nanceiras devem ser analisadas nesse contexto. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse 
assunto.

São Paulo, 3 de abril de 2012
PricewaterhouseCoopers Marcelo Orlando
Auditores Independentes Contador
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1SP217518/O-7

Victor Andre Figueira de Oliveira - Diretor Alexander Triebnigg - Diretor Presidente Adib Jacob Neto - Diretor DIRETORIA Jesus Aparecido Klein - Contador CRC - 1SP216002/O-5 

(b) A movimentação da provisão está demonstrada a seguir:
 Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2009 52.420 52.948
 Adições 20.214 20.214
 Baixas (18.563) (18.624)
 Atualizações monetárias 2.742 2.742
Saldo em 31 de dezembro de 2010 56.813 57.280
Saldo em 31 de dezembro de 2010 56.813 57.280
 Adições 1.324 1.324
 Baixas (7.905) (7.905)
 Atualizações monetárias 2.760 2.779
Saldo em 31 de dezembro de 2011 52.992 53.478

(c) Natureza das contingências
 A Companhia é parte envolvida em processos trabalhistas, cíveis, tributários e outros em andamento, e está 

discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são 
amparadas por depósitos judiciais. As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses processos são 
estimadas e atualizadas pela administração, amparada pela opinião de seus consultores legais internos.

 A natureza das obrigações pode ser sumariada como segue:
• Tributárias - referem-se, principalmente, à discussão quanto à adequada interpretação da Lei nº 9.718/98, 

relativa à inclusão nas bases de cálculo do Programa de Integração Social (PIS) e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (COFINS) das variações cambiais decorrentes de reduções de passivos 
contratados em moeda estrangeira.

• Contingências trabalhistas e previdenciárias - consistem, principalmente, em reclamações de empregados 
vinculadas a disputas sobre o montante de compensação pago sobre demissões.

• Ações cíveis - as principais ações estão relacionadas a reclamações de contratados referentes a perdas que 
supostamente teriam ocorrido como resultado de vários planos econômicos.

(d) Perdas possíveis, não provisionadas no balanço
 A Companhia tem ações de naturezas tributária, cível e trabalhista, envolvendo riscos de perda classifi cados pela 

administração como possíveis, com base na avaliação de seus consultores jurídicos, para as quais não julgou 
necessário a constituição de provisão, conforme composição e estimativa a seguir:
  Controladora  Consolidado
 2011 2010 2011 2010
Tributárias 218.524 216.518 221.838 219.833
Cíveis 12.313 21.453 15.065 24.583
Trabalhista 6.852 7.802 7.017 8.017
Outros - - 100 100
 237.689 245.773 244.020 252.533

27. Transações com partes relacionadas
 As seguintes transações foram conduzidas com partes relacionadas:
(a) Vendas de produtos e serviços

  Controladora  Consolidado
 2011 2010 2011 2010
Vendas de produtos coligadas 133.591 121.078 138.513 124.414
Vendas/reembolso de serviços 50.056 57.610  52.177 60.839
 183.647 178.688 190.690 185.253

 As principais transações de compra e venda com partes relacionadas foram feitas com base preço interno estipulado.

(b) Compras de produtos e serviços
  Controladora  Consolidado
 2011 2010 2011 2010
Compras de produtos coligadas 1.193.182 1.161.173 1.246.516 1.191.518
Compras/reembolso de serviços 5.179 3.643 5.228 3.735
 1.198.361 1.164.816 1.251.744 1.195.253

(c) Remuneração do pessoal-chave da administração
 O pessoal-chave da administração inclui os conselheiros e diretores e membros do Comitê Executivo. A remuneração 

do pessoal-chave da administração totalizou R$ 7.462 em 2011 e R$ 6.297 em 2010.
(d) Saldos do fi m do exercício, decorrentes das vendas/compras de produtos/serviços

  Controladora  Consolidado
 2011 2010 2011 2010
Contas a receber de partes relacionadas (Nota 9)
 Sandoz do Brasil Ind. Farmacêutica Ltda. 77 199 77 199
 Ciba Vision Corporation - 183 - 183
 Novartis Vaccines 3.302 971 3.302 971
 Novartis Pharma AG 30.777 30.349 30.777 30.349
 Novartis Colombia - - 865 290
 Novartis Argentina - - 547 255
 Novartis Salud Animal - - 185 65
 Novartis Chile - - - 52
 Novartis Animal Health Inc Basel - - 97 311
 Novartis Pharmaceutical - - 13 -
 Novartis Consumer Health - - 122 224
 Novartis Animal Health US - - - 203
 Outros 344 71 344 71
 34.500 31.773 36.329 33.173
  Controladora  Consolidado
 2011 2010 2011 2010
Contas a pagar a partes relacionadas
 Sandoz do Brasil Ind. Farmacêutica Ltda. - 16 - 16
 Novartis Consumer Health Ltda. 2.076 1.712 2.076 1.712
 Ciba Vision Corporation 1.317 1.434 1.317 1.434
 Novartis Pharma AG 77.632 89.285 77.632 89.285
 Novartis Vaccines 1.418 - 1.418 -
 Novartis Animal Health GMBH - - 3.848 4.052
 Novartis AHLT Shangai CNH - - 190 473
 Novartis Animal Health Inc - - 1.234 1.016
 Novartis Animal Health US - - 483 64
 Novartis Argentina - - 516 -
 Outros 489 424 489 424
 82.932 92.871 89.203 98.476
As contas a receber de partes relacionadas são, principalmente, decorrentes de operações de vendas
e vencem em dois meses. As contas a receber não têm garantias e não estão sujeitas a juros. Não são mantidas 
provisões para contas a receber de partes relacionadas (2011 e 2010 - zero).
As contas a pagar a partes relacionadas são, principalmente, decorrentes de operações de compras e vencem dois 
meses após a data da compra. As contas a pagar não estão sujeitas a juros.

(e) Contratos de mútuo com partes relacionadas
 Controladora
   2011  2010
 Taxa de Saldos  Saldos
 juros - ativo/ Receitas ativo/
 % a.a. (passivo) (despesas) (passivo) Receitas
Contratos de mútuo
 Sandoz do Brasil Ind. Farmacêutica Ltda. 10 44.451 1.842 11.986 1.631
 Novartis Saúde Animal Ltda. 10 4.640 (324) (3.548) 484
 Biogalênica Distribuidora.  (20) - (21) -
 Novartis Consumer Health Ltda.  (108) - (108) -
  48.963 1.518 8.309 2.115
Conta-corrente
 Previ Novartis Soc. de Prev. Privada  22 - 21 -
  48.985 1.518 8.330 2.115
 Consolidado
   2011  2010
 Taxa de Saldos  Saldos
 juros - ativo/ Receitas ativo/
 % a.a. (passivo) (despesas) (passivo) Receitas
Contratos de mútuo
 Sandoz do Brasil Ind. Farmacêutica Ltda.  44.451 1.842 11.986 1.631
 Novartis Saúde Animal Ltda.  (7) - - -
 Biogalênica Distribuidora.  (20) - (20) -
 Novartis Consumer Health Ltda.  (108) - (108) -
  44.316 1.842 11.858 1.631
Conta-corrente
 Previ Novartis Soc. de Prev. Privada  22 - - -
  44.338 1.842 11.858 1.631

(f) Despesas decorrentes de empréstimos com partes relacionadas
  Controladora  Consolidado
 2011 2010 2011 2010
Empréstimos com partes relacionadas
Novartis Pharma AG (20.028) (21.124) (20.028) (21.124)
 (20.028) (21.124) (20.028) (21.124)

28. Seguros
 A Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com objetivo de delimitá-los, buscando no mercado 

coberturas compatíveis com o seu porte e operação. As coberturas foram contratadas por montantes considerados 
sufi cientes pela administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua atividade, os riscos 
envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de seguros.

 Em 31 de dezembro de 2011, a Companhia apresentava as seguintes principais apólices de seguro contratadas com terceiros:
Bens segurados Riscos cobertos Montante da cobertura
Patrimônio e estoques Incêndio/raio/explosão/danos elétricos/
  vendaval a fumaça/lucros cessantes 298.000
Matéria-prima Transporte internacional importação 47.000
Adicionalmente, a Companhia mantém apólices específi cas para responsabilidade civil.


